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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Art. 11. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 20 de 

agosto de 20 21; 133º da Proclamação da República.
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 301 DE 20  DE AGOSTO DE 2021.

Institui o “Programa Paulo Freire – Conectando Saberes”, de estí-
mulo à inclusão digital dos educadores da Rede Estadual de Ensino, 
e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 63, § 3º, da Constituição do Estado da Paraíba, adota a seguinte Medida Provisória, 
com força de Lei:

 Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o “Programa Paulo 
Freire – Conectando Saberes”, destinado a estimular a inclusão digital dos educadores da Rede Estadual 
de Ensino no efetivo exercício de suas funções em unidades escolares. 

§ 1º O “Programa Paulo Freire – Conectando Saberes” será implementado pela Secre-
taria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia (SEECT), de acordo com critérios, objetivos e 
metas estabelecidos por meio de atos oÞ ciais.

§ 2º A gestão do “Programa Paulo Freire – Conectando Saberes” será executada 
por uma Comissão Estadual constituída mediante Ato do Secretário de Estado da Educação da 
Ciência e Tecnologia.

Art. 2º São objetivos do Programa:
I – favorecer a inclusão digital, por intermédio da aquisição de computadores portáteis 

e plataforma de monitoramento a serem disponibilizados aos educadores da Rede Estadual de Ensino;
II – favorecer a melhoria da qualidade da educação básica;
III - valorizar os proÞ ssionais da educação básica;
IV – estabelecer ações que visem à melhoria de indicadores educacionais;
V – contribuir para a universalização do atendimento educacional;
VI – reduzir as desigualdades educacionais causadas pelas limitações provenientes da 

pandemia de COVID–19 em função da necessidade de distanciamento social;
VII - garantir a melhoria no processo de execução do Plano Estadual de Educação 

da Paraíba (PEE/PB), bem como do Plano Educação para Todos em Tempos de Pandemia  (PET/PB). 
Art. 3º Poderão participar do Programa, exclusivamente, professores em efetivo exer-

cício de suas funções, devendo estar lotados em unidades escolares pertencentes à rede pública estadual.
Art. 4º A SEECT Þ ca autorizada a realizar chamada pública, estabelecendo os parâ-

metros de conÞ guração dos equipamentos, assim como, os prazos para a entrega dos equipamentos que 
serão disponibilizados aos educadores.

Art. 5º A participação no “Programa Paulo Freire – Conectando Saberes” estará con-
dicionada à aceitação e adesão por parte do educador às premissas estabelecidas a seguir: 

I - a adesão ao “Programa Paulo Freire – Conectando Saberes” deverá ser realizada 
em plataforma própria mediante assinatura digital do “Termo de Adesão” disponibilizado pela SEECT;

II – a adesão ao “Programa Paulo Freire – Conectando Saberes” pressupõe aquiescência 
por parte do educador às condicionantes estabelecidas no edital para Þ m de avaliação de desempenho;

III - cada educador fará jus a apenas uma adesão, independentemente do número de 
vínculos com o Estado, controlado por meio do Cadastro de Pessoa Física (CPF).

§ 1º Após a aprovação da adesão, com o respectivo acesso à plataforma do Programa, 
e assinatura especíÞ ca do Termo de cessão de uso, o educador receberá um computador portátil.

§ 2º O computador portátil permanecerá na posse do educador até o término do prazo 
estabelecido no Termo de cessão de uso, ocasião em que deverá devolvê-lo à SEECT.

§ 3º O educador que, durante a vigência do termo a que está vinculado, de alguma for-
ma extraviar o equipamento sob sua responsabilidade, responderá nos termos da legislação pertinente.

Art. 6º O monitoramento do desempenho dos educadores que aderirem ao “Progra-
ma Paulo Freire – Conectando Saberes” será realizado por meio de plataforma e do Sistema SABER, 
considerando as seguintes dimensões indicadas, entre outras que possam ser estabelecidas pela SEECT:

I - planejamento pedagógico; 
II - participação no ensino remoto e/ou no ensino híbrido;
III - formação continuada.
Art. 7º Na hipótese do educador cumprir as metas e condicionantes estabelecidas 

no regulamento do Programa para Þ m de avaliação de desempenho no desenvolvimento de atividades 
educacionais, Þ ca facultado ao Poder Executivo estadual doar o computador portátil para o educador.

Art. 8º Caso seja constatado, a qualquer tempo, que o educador não preenche os 
requisitos previstos nos atos oÞ ciais que regulamentam o Programa, Þ cará obrigado a devolver o equi-
pamento à SEECT/PB, ou a restituir o valor correspondente ao patrimônio que lhe foi conÞ ado, inclu-
sive nas hipóteses e limites permitidos em Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções disciplinares 
cominadas pela legislação em vigor.

Art. 9º A manipulação de informações com o propósito de alterar resultados de dados 
previstos nesta Medida Provisória caracteriza procedimento irregular de natureza grave, a ser apurado 
mediante processo administrativo disciplinar, assegurados o direito à ampla defesa e o contraditório, na 
forma da Lei Complementar 58/2003.

Art. 10. As despesas com a execução das ações do Programa correrão à conta de dota-
ção orçamentária consignada anualmente na SEECT, observados os limites de movimentação, empenho 
e pagamento da programação orçamentária e Þ nanceira anual.

DECRETO N º  41.507 DE 20 DE  AGOSTO DE  2021.

Institui a Estratégia de Governo Digital - EGD para o período de 
2021 a 2026, no âmbito dos órgãos e das entidades da administração 
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo Estadual.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 
14.129, de 29 de março de 2021,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica instituída a Estratégia de Governo Digital - EGD (2021-2026), na forma 

do Anexo Único deste Decreto, disponibilizada no endereço eletrônico www.paraiba.pb.gov.br/egd, no 
âmbito dos órgãos e entidades da administração direta e indireta do Poder Executivo Estadual.

Art. 2º  Compete ao Comitê Gestor de Governança, conforme estabelecido no inciso 
III do art. 2º do Decreto nº 40.718/2020, a coordenação, a supervisão e a avaliação da execução de 
programas, planos e projetos da Estratégia de Governo Digital.

Parágrafo único.  O Grupo de Trabalho responsável pela elaboração da Estratégia de 
Transformação Digital do Governo Estadual da Paraíba, estabelecido pela Portaria nº 001/2021 - CGG, 
auxiliará o Comitê Gestor de Governança na articulação e no acompanhamento da execução das ações 
previstas na Estratégia de Governo Digital.

Art. 3º  Compete à Diretoria Executiva de Modernização da Gestão - DEMOG da 
Secretaria de Estado da Administração:

I - aprovar os Planos de Transformação Digital dos órgãos e das entidades;
II - acompanhar as iniciativas de transformação digital dos órgãos e das entidades;
III – convencionar a oferta de tecnologias e serviços compartilhados para a transfor-

mação digital;
IV – definir normas e padrões técnicos a serem observados pelos órgãos e pelas 

entidades;
V – providenciar a seleção e a alocação da força de trabalho adicional necessária para 

a execução da Estratégia de Governo Digital; e
VI – dotar das capacidades requeridas as equipes de transformação digital, em conjun-

to com a ESPEP e outras entidades.
Art. 4º  As equipes de implantação dos Planos de Transformação Digital de cada 

órgão e entidade constituirão as respectivas Comissões Permanentes da Estratégia de Governo Digital 
– CPEGD, às quais caberão:

I - o acompanhamento da implantação, da execução e da manutenção das iniciativas 
de transformação digital no seu órgão;

II - o suporte inicial aos usuários dentro do órgão; e
III - manter contato com as equipes envolvidas.
Art. 5º  A Companhia de Processamento de Dados da Paraíba – CODATA, como 

membro na função de Secretário Executivo do Conselho Superior de Informática do Estado da Paraíba 
- CONSIP, de acordo com o Decreto nº 19.203, de 15 de outubro de 1997, será o órgão consultivo para 
dirimir eventuais divergências.

Art. 6º  No prazo de até 4 (quatro) meses contados da data da publicação deste decre-
to, os órgãos e as entidades da Administração Pública do Estado da Paraíba deverão elaborar e submeter 
à Diretoria Executiva de Modernização da Gestão – DEMOG da Secretaria de Estado da Administração, 
seu Plano de Transformação Digital.

Art. 7º  O Plano de Transformação Digital deve conter, no mínimo:
I – identiÞ cação formal do órgão, contendo:
a) o nome atual do órgão;
b) nome completo de seus mandatários;
c) indicação da norma jurídica que autorizou a criação do órgão;
d) data de fundação do mesmo;
e) endereços e telefones;
f) site oÞ cial;
g) breve histórico;
h) competências; e
i) relação de programas e ações que executa, notadamente aquelas que constam na 

Lei Orçamentária Anual.
II – apresentação dos serviços existentes:
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a) os serviços prestados pelo órgão no exercício de suas competências;
b) a descrição esquemática dos processos relacionados aos referidos serviços, eviden-

ciando o público alvo, as etapas, atores, procedimentos, prazos e preços, taxas ou tarifas dos mesmos.
Art. 8º  Ações de Transformação Digital, em consonância com a Estratégia do Go-

verno Digital do Estado da Paraíba, deverão prever a integração dos seus serviços ao Portal de Governo 
Digital do Estado, contendo, ao menos, as seguintes informações:

I - descrição da ação;
II - justiÞ cativa;
III -  localidade;
IV -  prazo;
V - responsável pela execução;
VI - forma de execução;
VII - custo;
VIII - metas;
IX - indicadores.
Art. 9º  O Plano de Transformação Digital observará as seguintes diretrizes:
I - uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho, promover o desenvolvimen-

to tecnológico e a inovação na administração pública, assim como a desburocratização, a modernização, 
o fortalecimento e a simpliÞ cação da relação do poder público com a sociedade, mediante serviços 
digitais, acessíveis inclusive por dispositivos móveis;

II - disponibilização em plataforma única do acesso às informações e aos serviços 
públicos, observadas as restrições legalmente previstas e sem prejuízo da permanência de prestação de 
caráter presencial, quando indispensável e de acordo com as características, a relevância e o público-
-alvo do serviço;

III - possibilidade aos cidadãos, às pessoas jurídicas e aos outros entes públicos de 
demandar e de acessar serviços públicos por meio digital, sem necessidade de solicitação presencial e 
sem a imposição de formalidades e de exigências cujo custo econômico ou social seja superior ao risco 
envolvido, observando-se a simpliÞ cação dos procedimentos de solicitação, oferta e acompanhamento 
dos serviços públicos, com foco na universalização do acesso e no autosserviço;

IV - tratamento adequado a idosos, nos termos da Lei Federal nº 10.741, de 1º de ou-
tubro de 2003 (Estatuto do Idoso), e acessibilidade da pessoa com deÞ ciência ou com mobilidade redu-
zida, nos termos da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com DeÞ ciência); 

V - apresentação imediata e de uma única vez, ao interessado das exigências necessá-
rias à prestação dos serviços públicos, justiÞ cada exigência posterior apenas em caso de dúvida super-
veniente, sendo vedada a exigência de prova de fato já comprovada pela apresentação de documento 
ou de informação válida;

VI - transparência na execução dos serviços públicos, monitoramento da qualidade 
dos serviços e incentivo à participação social no controle e na Þ scalização da administração pública;

VII - atuação integrada entre os órgãos e as entidades envolvidos na prestação e no 
controle dos serviços públicos, com estímulo ao uso das assinaturas eletrônicas nas interações e nas 
comunicações entre órgãos públicos e entre estes e os cidadãos;

VIII - proteção de dados pessoais, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais);

IX - estímulo a ações educativas para qualiÞ cação dos servidores públicos para o uso 
das tecnologias digitais e para a inclusão digital dos cidadãos.

Art. 10.  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  20      

de  agosto   de 2021; 133º da Proclamação da República. 
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PARAÍBA
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Estratégia de Governo Digital 
2021 - 2026

1 APRESENTAÇÃO
O Governo Digital faz parte do Plano de Governo que estabeleceu dentre outras metas 

prioritárias a transformação digital no estado. A estratégia de implementação começou a ser elaborada 
durante as reuniões de transição do governo com o intuito de estruturar a metodologia a ser aplicada.

Oferecer um serviço público de qualidade, com menos gasto de tempo e dinheiro por 
parte do cidadão, para melhorar a vida daqueles que vivem e trabalham no estado tem sido a grande 
força motriz dos esforços realizados pelo Governo da Paraíba: dar condições ao paraibano para que ele 
possa se desenvolver de maneira sustentável, contribuindo com o crescimento do estado e sendo ele, 
também, beneÞ ciário dos investimentos realizados pelo governo. 

 Com o avanço da tecnologia ocorrendo a passos largos em todo o mundo, colocar a 
Paraíba em um patamar diferenciado na relação do cidadão com o governo não poderia deixar de ser 
um dos principais objetivos da gestão. AÞ nal, as rápidas transformações na economia e na sociedade 
proporcionadas pelo ambiente digital impõem novos desaÞ os à atuação do governo.    

Esta Estratégia de Governo Digital estabelece um direcionamento integrado para a 
transformação digital no governo. Aqui, identiÞ camos prioridades governamentais e atividades-chaves. 
Através dessa estratégia, os órgãos poderão priorizar seus investimentos e iniciativas buscando alinha-
mento com a direção geral adotada. 

Como premissa principal, o Governo da Paraíba deve operar digitalmente e em uni-
dade para beneÞ ciar todos os cidadãos. No centro da visão do Governo Digital está a necessidade dos 
serviços do governo serem continuamente melhorados. 

Dessa forma, o grande desaÞ o é buscar dar um passo adiante no avanço da maturidade 
digital do estado. Considerando tudo o que foi feito até agora, destacam-se aqui alguns marcos impor-
tantes de digitização na história do Governo da Paraíba, como a implantação do Sistema Integrado de 
Contabilidade (SIC), em 1993; do Sistema Integrado de Governança do Estado (SIGE), em 2011; do 
Sistema Integrado de Orçamento e Planejamento (SIOP), em 2013; e marcos mais recentes, como a 
implantação do Portal da Cidadania, em 2017; o Governo Digital, em 2019, agrupando mais de 100 ser-
viços públicos para o cidadão; o PBDoc, em 2020, sendo um sistema de produção, gestão, tramitação, 
armazenamento e preservação de documentos; a JUCEP, bem como o RG Digital.

Um longo caminho ainda se apresenta pela frente e, por isso, com esta estratégia, 
buscaremos a cooperação entre os órgãos, priorizaremos ações, realizaremos a transformação digital de 
serviços, desenvolveremos ações que favoreçam os atores envolvidos, e deÞ niremos os princípios que 
devem guiar as ações dos órgãos dentro do Governo Digital, além dos objetivos estratégicos e ações 
prioritárias que deverão ser atingidos.

2 CONTEXTUALIZAÇÃO
A incorporação de novas tecnologias digitais, principalmente aquelas de comunica-

ção, na vida cotidiana das pessoas tem mudado a forma delas se relacionarem. Novas formas de rela-
cionamento que envolvem o público, o privado e as esferas sociais foram criadas. A comunicação mais 
próxima, a participação e a colaboração na relação do consumidor com as empresas têm inß uenciado a 
forma como os cidadãos se relacionam com os governos. 

Para aproveitar essas novas oportunidades do ambiente digital e atender ás expectati-
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vas dos cidadãos quanto à prestação de serviços públicos e à participação nas políticas públicas, novas 
abordagens de governança pública são necessárias. Sendo assim, novos objetivos de governança como 
mais transparência, integridade e engajamento do cidadão devem ser atingidos.

Não basta mais para os governos introduzir novas tecnologias na administração públi-
ca, mas, agora, integrar essas tecnologias aos esforços de modernização da gestão pública. As capacida-
des, ß uxos de trabalho, processos de negócios, operações, metodologias e estruturas da administração 
pública precisam ser adaptados ao novo mundo digital, onde os interessados já estão utilizando tecno-
logias digitais e até mesmo sendo empoderados por elas.

Os governos vêm reorganizando suas políticas e prestação de serviços públicos para 
atender ás necessidades e expectativas dos cidadãos. Para este Þ m, diversos marcos já têm norteado o 
caminho trilhado pela Paraíba e uma estratégia de governo digital que leve o governo a utilizar tecno-
logias digitais em todas as áreas e em todos os níveis de forma integrada é o desaÞ o, garantindo que as 
estratégias do governo estejam alinhadas com a estratégia de governo digital, e vice-versa.

2.1 MARCOS IMPORTANTES
A transformação digital no âmbito do Governo da Paraíba não é um trabalho recente – 

ao longo dos anos, desde a década de 1990, algumas mudanças vêm sendo feitas de maneira a manter o go-
verno sintonizado com as necessidades da população, modernizando processos e fomentando um ambien-
te mais simples e ágil. Alguns dos marcos mais importantes das últimas três décadas são listados a seguir: 

1993 – 1995 – Implantação do Sistema Integrado de Contabilidade. Em 1994, com o 
decreto 16.066/94, o SIC foi instituído nos órgãos da administração direta e outros poderes; em 1995, 
foi implantado na administração indireta e empresas.

2005 – O decreto nº 26.096 estabeleceu as normas para o gerenciamento do Sistema 
Integrado de Administração Financeira (SIAF).

2011 – A Paraíba passou a ter um sistema para acompanhamento e controle do gasto 
público adequado às Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (IPSAS). 
Dentre outras ações, o sistema passa a monitorar os custos de cada atividade do Estado, o que permite 
maior controle das ações de governo e da eÞ ciência do gasto público. Com o corte das despesas não 
planejadas, o Governo da Paraíba promove a distribuição mais adequada de recursos entre outras áreas 
de atuação. Além do controle patrimonial e de custos, e da avaliação de eÞ ciência das ações governa-
mentais, o SIGE surge como instrumento de planejamento estratégico para cumprimento das exigências 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (101/2000), e de suas alterações introduzidas pela Lei da Transpa-
rência (131/2009).

2012 – Através do decreto nº 33.050/2012, foi implantado o Sistema de Infor-
mação ao Cidadão.

2014 – Através do decreto nº 35.196/2014, instituiu-se o Sistema Integrado de Gestão 
de Bens Públicos – SIGPB, com Adequação ás Normas Internacionais da Contabilidade Pública para 
controle do gasto público.

2015 – REPAD – Rede Paraibana de Alto Desempenho, interligando 45 órgãos 
do Estado.

2015 – AGENDAMENTOS.PB: permite programar o atendimento sem a necessidade 
de enfrentar longas Þ las e, ao Þ nal do processo, o cidadão sabe exatamente quando deve dirigir-se ao 
órgão que oferta o serviço desejado.

2016 – SPP – Sistema de Procedimentos Policiais, cuja primeira fase foi implantada em 
9 delegacias de João Pessoa (5 Procedimentos: Boletim de Ocorrências - BO; Termo Circunstanciado de 
Ocorrências - TOC; Auto de Prisão em Flagrante – APF; Boletim de Ocorrência Circunstanciado – BOC; 
Auto de Apreensão em Flagrante de Ato Infracional – AAFAI;) e Modernização da Delegacia Online. 

2017 – Implantação do Portal da Cidadania.
2018 – SOGE – Sistema da Ouvidoria Geral do Estado para o registro de solicitações 

de Denúncia, Reclamação, Sugestão e Elogio.
2019 – Implantação do Governo Digital.
2020 – Orçamento Democrático Estadual Digital - ODE – Orçamento Democrático 

do Estado - participação digital da população para manifestação das prioridades e acompanhar a apli-
cação dos recursos do governo.

2020 – Monitora COVID – Tele atendimento, consulta eletrônica e monitoramento 
de pacientes.

2020 – CNH e CRV Digital – Ampliação dos serviços on-line do DETRAN.
2020 – Implantação do PBDoc.
2021 – Com a pandemia do novo coronavírus, a Secretaria de Educação passa a uti-

lizar a plataforma Paraíba Educa. O recurso reúne todas as informações sobre Regime Especial de 
Ensino, assim como os recursos educacionais, documentos legais e pedagógicos norteadores, além de 
promover o contato direto entre estudantes, professores, gestores e a SEECT. Além disso, também estão 
sendo utilizadas as plataformas Google Classroom para organização das escolas e das salas de aula; e o 
Paraíba Educa, que foi disponibilizado de maneira gratuita e sem uso de dados móveis dos smartphones, 
além da produção de videoaulas e do uso das mídias sociais. Por Þ m, os estudantes que não têm acesso 
à internet também foram atendidos pela SEECT por meio da entrega de materiais impressos na casa de 
cada aluno, promovendo a inclusão de todos os estudantes da Rede Estadual de Ensino.

2.2 MARCOS RECENTES
De maneira ainda mais efetiva, o Governo do Estado vem trazendo, nos últimos 

anos, uma série de iniciativas que levam mais facilidade ao exercício da cidadania a cada parai-
bano. Destacam-se:

Portal da Cidadania
O Governo do Estado deu seus primeiros passos no caminho da transformação digital 

no relacionamento com o cidadão por meio do lançamento do Portal da Cidadania, disponibilizando vá-
rios serviços digitais para facilitar a vida da população. No portal, é possível encontrar serviços relacio-
nados à Mobilidade, Segurança Pública, Governo, Cultura, Esporte, Saúde, Meio Ambiente, Ouvidoria, 
Utilidade Pública, Guias de Pagamento, Turismo, Concursos, entre outros. 

Um grande diferencial do Portal da Cidadania foi que, através dele, foi possível a par-
ticipação digital da população no Orçamento Democrático Estadual, bastando, para isso, que o cidadão 
clicasse no ícone relativo ao assunto, se cadastrasse e votasse nas prioridades de cada região. Dessa for-
ma, mesmo que o cidadão não pudesse estar presente nas audiências, ele passou a poder votar de forma 
digital e assim fazer parte do processo de escolha das demandas de sua localidade.

Programa Governo Digital
Em dezembro de 2019, foi lançado o Programa Governo Digital, por meio do Decreto 

nº 39.815, de 06 de dezembro de 2019, dispondo sobre a instituição do Governo Digital no âmbito do 
Poder Executivo Estadual, colocando a Paraíba em um patamar diferenciado na relação da sociedade 
com o Estado, proporcionando transparência e promovendo a cidadania. 

O programa possibilita ao cidadão paraibano o acesso a mais de 100 serviços di-
gitais disponibilizados no Portal da Cidadania. Também foi desenvolvido um chat bot, a Tia Maria, 
para realização de atendimentos automatizados e dirimir dúvidas do cidadão sobre a prestação 
dos serviços digitais. Até hoje, a Tia Maria já realizou mais de 55 mil atendimentos, com o tempo 
médio de apenas 16 segundos.

Dentre os serviços de destaque, que passaram a estar disponíveis no Portal da Cidada-
nia, estão o acesso do cidadão às informações de despesas e receitas de secretarias e órgãos estaduais, 
como também a emissão de boletim de ocorrências on-line, o agendamento da emissão da carteira de 
estudante e o acesso a serviços oferecidos pelo Sistema Nacional de Empregos na Paraíba (SINE-PB) 
ou a laudos e exames da Fundação Centro Integrado de Apoio à Pessoa com DeÞ ciência (FUNAD). Na 
área de esporte e lazer, por exemplo, os interessados em se matricular na Vila Olímpica Parahyba podem 
realizar o cadastro, saber turmas disponíveis e realizar, ou até mesmo renovar, a matrícula.

Instituição do Comitê Gestor de Governança
Um dos marcos de maior importância no processo de evolução do Governo Digital no 

Governo Estadual da Paraíba foi a instituição do Comitê Gestor de Governança (CGG), instituído pelo 
decreto nº 39.271, de 28 de junho de 2019. Inicialmente foi criado tendo como membros os titulares 
das Secretarias de Administração (SEAD), da Fazenda (SEFAZ), da Educação, Ciência e Tecnologia 
(SEECT), de Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPLAG) – responsável pela coordenação do Comitê 
–, além da participação do diretor-presidente da CODATA. Em 2020, foi adicionado o representante da 
Controladoria Geral do Estado (CGE) como membro.

A reunião dos secretários das principais pastas administrativas do governo permite 
a tomada de decisões estratégicas acerca do Governo Digital no estado, tendo o poder de dar encami-
nhamentos, a possibilidade de direcionar os recursos e coordenar, junto com outros órgãos, ações que 
envolvam o governo como um todo.

Dentre outros aspectos, é de competência do comitê os seguintes pontos: promover 
a utilização de meios eletrônicos que possibilitem a construção, acompanhamento e monitoramento 
do Planejamento Estratégico Estadual; e implementar a Política de Governança Digital, norteando os 
investimentos do governo estadual para construção de um sistema com capacidade de atuação e meca-
nismos efetivos de promoção da transformação digital, que impacte no cotidiano social e na interação 
entre sociedade e governo.

PBDoc
Já em setembro de 2020, o Governo da Paraíba passou a substituir gradativamente a 

produção e tramitação de documentos em papel para formato digital, conforme o decreto nº 40.546, com 
a instituição do sistema PBdoc de produção, gestão, tramitação, armazenamento, preservação, seguran-
ça e acesso a documentos e informações em ambiente digital.

O principal objetivo do PBDoc é produzir documentos e processos eletrônicos com 
segurança, transparência, economicidade, sustentabilidade ambiental e de forma padronizada; imprimir 
maior eÞ cácia e celeridade aos processos administrativos; assegurar a proteção da autoria, da auten-
ticidade, da integridade, da disponibilidade e da legibilidade de documentos digitais, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; e assegurar a gestão, a preservação e 
a segurança de documentos e processos eletrônicos no tempo.

No prazo de até três anos – contados da data da publicação do decreto –, os órgãos 
e as entidades da Administração Pública do Estado da Paraíba deverão providenciar a adequação de 
seus sistemas informatizados em operação aos requisitos deÞ nidos pela Unidade do Arquivo Público 
do Estado da Paraíba, bem como a migração e a integração de sistemas legados com o ambiente digital 
de gestão documental. 

JUCEP Digital
Consiste na tramitação de todo o processo de abertura, alteração e extinção de em-

presas, 100% pela internet, com assinatura digital e segurança jurídica, garantindo aos usuários maior 
acessibilidade aos serviços prestados pela JUCEP, com rapidez, comodidade e segurança; assim como a 
tramitação de todo o processo de abertura, alteração e extinção de empresas.
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 A documentação para registro deve ser assinada através de certiÞ cado digital. A 
assinatura digital retira a exigência de apresentação do RG, dos sócios e empresário da empresa, tendo 
em vista que tais documentos já foram apresentados no registro da assinatura na entidade certiÞ cadora. 
Além disso, a assinatura digital permite maior segurança, por diÞ cultar a falsiÞ cação.

3 CONCEITOS
Governo Digital: de acordo com a recomendação do Conselho de Estratégias de Go-

verno Digital da OCDE, governo digital pode ser deÞ nido como o uso de tecnologias digitais, como 
uma parte integrada das estratégias de modernização dos governos, para criar valor público. 

Transformação Digital: a transformação digital pode se referir a qualquer coisa, des-
de modernização da TD (por exemplo, computação em nuvem), à otimização digital e à invenção de 
novos modelos de negócios. O termo é amplamente utilizado nas organizações do setor público para se 
referir a iniciativas como colocar serviços on-line ou modernização do legado. Fonte: Gartner Glossary 
<https://www.gartner.com/en/information-technology/glossary/digital-transformation>.

Serviços Digitais: um serviço é uma atividade de negócio para prover algo útil ou 
valioso para os clientes. Um serviço digital é quando a entrega de serviço para o cliente é feita apenas 
por canais on-line. Na perspectiva do cliente, o serviço é totalmente provido através de canais on-line. 
Fonte: <https://www.wa.gov.au/>.

Portal Único de Serviços: ou, como deÞ nido na lei 14.129/2021, também podendo 
ser chamado de plataformas de governo digital, são ferramentas digitais e serviços comuns aos órgãos, 
normalmente ofertados de forma centralizada e compartilhada, necessárias para a oferta digital de ser-
viços e de políticas públicas.

Identidade Digital: padronização e alinhamento de informações entre os portais dos 
órgãos públicos de forma a otimizar a comunicação com o cidadão.

LGPD: é a sigla para Lei Geral de Proteção de Dados do Brasil, sanc ionada em agosto 
de 2018. A LGPD estabelece regras sobre coleta, armazenamento, tratamento e compartilhamento de 
dados pessoais, impondo mais proteção e penalidades para o não cumprimento.

Segurança Digital: não violação da conÞ dencialidade, integridade e disponibilidade 
de autenticidade de documentos e dados pessoais.

4 PRINCÍPIOS
O Governo do Estado da Paraíba deverá fundamentar suas ações de Governo Digital 

seguindo, primordialmente, os seguintes princípios:
• Foco nas necessidades do cidadão;
• Integração de serviços, sistemas e bases de dados;
• Transparência;
• EÞ ciência;
• SimpliÞ cação de processos.

5 OBJETIVOS ESTRATÉGICOS
• Atender às necessidades do cidadão paraibano provendo serviços, através de meios 

digitais, que sejam acessíveis, eÞ cientes e ágeis;
• Promover, através do uso de ferramentas de TIC, a modernização da gestão pública;
• Garantir o acesso dos serviços a todos os cidadãos de forma mais fácil e ágil.

6 AÇÕES PRIORITÁRIAS
Produtividade Organizacional

O1 Promover, através do uso de ferramentas de TIC, a modernização da gestão pública

A1 Sistemas Corporativos

A1.1 Incentivar os órgãos a adotarem sistemas para as suas atividades Þ m

A2 Aperfeiçoamento de processos de negócios

A2.1 Realizar revisão dos serviços que serão transformados digitalmente

A3 Documentos Digitais

A3.1 Implantar o PBDoc em todos os órgãos

A3.2 Disponibilizar peticionamento digital

A3.3 Desenvolver o SimpliÞ que

A4 Capacitação de servidores

A4.1 Disponibilizar cursos, relativos ao Governo Digital, permanentes na ESPEP

A5 Legislação

A5.1 Realizar Regulamentação da Lei Federal 14.129/2021

A5.2 Realizar Publicação de Decreto instituindo a EGD

A5.3 Realizar Regulamentação da Lei Federal 13.460/2017 - Art. 24

A5.4 Realizar Regulamentação da Lei Federal 13.726/2018 - Art. 5

D2 – Serviços Digitais

O2
Atender às necessidades do cidadão paraibano provendo serviços, através de meios digitais, que sejam acessíveis, eÞ cientes 

e ágeis

A1 Plataforma de Governo Digital

A.1.1 Desenvolver nova plataforma de Governo Digital

A.1.2 Desenvolver plataforma de agendamento

A1.3 Disponibilizar avaliação de satisfação 

A1.4 Desenvolver Login Único

A1.5 Desenvolver o PerÞ l do Cidadão

A1.6 Implementar o Domicílio Eletrônico

A2 Carta de Serviços

A2.1 Realizar a atualização da carta de serviços

A3 Oferta de Serviços Digitais

A3.1 Disponibilizar Matrícula On-Line

A3.2 Disponibilizar Teleatendimento de saúde

A3.3 Disponibilizar Registro de abertura de empresas 

A3.4 Disponibilizar Registro de encerramento de empresas

A3.5 Disponibilizar Emissão de NFC-e

A3.6 Disponibilizar Solicitação de 2ª via de RG

A3.7 Disponibilizar Solicitação de 2ª via de CNH

A3.8 Disponibilizar B.O. acidente de trânsito

A3.9 Disponibilizar B.O. de furto

D3 – Cidadania Digital

O3 Garantir o acesso aos serviços a todos os cidadãos

A1 Garantia de acesso

A1.1 Integrar centrais de atendimento presenciais com a plataforma de governo digital

A2 Transparência

A2.1 Disponibilizar painel de monitoramento do desempenho dos serviços públicos

A2.2 Disponibilizar acompanhamento de solicitação do usuário

7 ORGANIZAÇÃO DO GOVERNO DIGITAL
Para se tornar totalmente digital, o governo deve adotar e usar tecnologias digitais 

como componentes estratégicos para modernizar a sua administração, devendo essas estar integradas 
aos processos e atividades. A melhor chance de sucesso é quando os processos de negócio e a infraes-
trutura estão desenhados para apoiar a adoção de tecnologias.

O foco do Governo Digital está no atendimento às necessidades dos cidadãos através 
da prestação de serviços por meios digitais. Desta forma, os meios digitais passam a ser o meio de aces-
so dos cidadãos aos serviços, para que as suas solicitações sejam atendidas.

Consideramos a rede valor como base para estruturar as ações em diferentes dimen-
sões, de forma integrada. Através dessa abordagem, reconhecemos que todo o governo está envolvido 
com a prestação de serviços digitais, mesmo que indiretamente. 

Dividimos a rede de valor em 3 dimensões: Produtividade Organizacional, Presta-
ção de Serviços Digitais e Cidadania Digital. Tais dimensões consideram a posição que o órgão ocupa 
em relação ao cidadão, pois requer diferentes abordagens de ações na jornada da transformação digital. 

ClassiÞ camos as ações dentro de cada uma das dimensões, todas seguindo os princí-
pios e visando o atingimento dos objetivos estratégicos. Além disso, dividimos as dimensões em pilares 
temáticos, que correspondem às áreas prioritárias.

7.1 PRODUTIVIDADE ORGANIZACIONAL 
A dimensão Produtividade Organizacional engloba ações que melhoram os processos 

de negócios através de ferramentas digitais, como também através da simpliÞ cação dos processos e da 
capacitação dos servidores.

Ela reß ete a necessidade de se melhorar o desempenho organizacional da administra-
ção pública que terá como resultado a melhor prestação de serviços ao cidadão.

7.2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
Esta dimensão traz as ações de transformação digital sobre a prestação dos serviços 

aos cidadãos. São ações como identiÞ car os serviços existentes no governo, priorizar os serviços a 
serem transformados digitalmente, elaborar modelos de transformação digital, além da própria trans-
formação digital dos serviços.

Aqui, destacamos a necessidade de se ter um Portal Único de Acesso aos serviços, 
acessado através de um Login Único para cada cidadão, o que permite um atendimento personalizado, 
além de obter dados sobre os quais poderemos realizar análises e tomar melhores decisões.

O Portal Único deve concentrar o acesso a todos os serviços digitais do governo, 
facilitando o acesso. Para isso, será deÞ nida uma metodologia de transformação digital de serviços a 
serem adicionados ao portal, assim como uma metodologia para adicionar ao portal serviços digitais 
disponíveis nos portais especíÞ cos de cada órgão.

7.3 CIDADANIA DIGITAL
Sendo os serviços do governo um direito do cidadão, devemos garantir que ninguém 

seja excluído ou impedido de acessar. Fazem parte desta dimensão ações que buscam promover o co-
nhecimento sobre serviços digitais, facilitar o acesso a internet, disponibilizar suporte presencial aos 
cidadãos, entre outras ações que busquem diminuir as limitações digitais.

Para melhor entender a relação do cidadão com os serviços governamentais, levare-
mos em conta a Jornada do Cidadão, desde o surgimento da necessidade, passando pela solicitação da 
solução até a entrega da solução e suprimento da necessidade. 

Tendo como um dos princípios do Governo Digital o atendimento das necessidades 
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do cidadão, precisamos antes de tudo conhecer quais são as reais necessidades. Assim, devemos realizar 
ações que permitam a Comunicação do Governo com o Cidadão, a Þ m de descobrir suas necessidades, 
receber suas avaliações e informá-los sobre os serviços.

O governo deve ser transparente ao cidadão sobre as suas ações, de forma que incluí-
mos nessa dimensão ações de Governo Aberto, fortalecimento do Portal de Transparência e do Serviço 
de Informação ao Cidadão, além de permitir o acesso rápido e fácil à legislação estadual. 

8 SEGUINDO EM FRENTE
Na busca pelo avanço na maturidade digital do Governo do Estado da Paraíba, as 

ações estratégicas são contínuas. Este presente plano, portanto, é só o início do caminho a ser percor-
rido. Não se trata apenas de introduzir novas tecnologias, mas, sim, de tornar cada vez mais funcional 
para o cidadão a sua relação com o Governo do Estado, sendo essa facilitada pela transformação digital 
em curso em todo o mundo.

Assim como a Estratégia Brasileira para a Transformação Digital, nosso intuito maior 
é aproveitar todo o potencial das tecnologias digitais para alcançar o aumento da produtividade, da com-
petitividade e dos níveis de renda e emprego por todo o estado, visando a construção de uma sociedade 
livre, justa e próspera para todos.

Para isso, algumas ações estratégicas tomarão corpo ao longo da nossa jornada. No 
âmbito da produtividade organizacional, teremos: capacitação de servidores de forma a favorecer a 
cultura do governo digital; revisão de processos de negócio; foco na transparência e dados abertos; 
instituição de políticas públicas baseadas em dados com o fortalecimento dos portais de governança; 
implantação do PBDoc; aquisições e desenvolvimento de ferramentas institucionais; ampliação da 
infraestrutura e da capacidade de desenvolvimento da CODATA; e desenvolvimento de um novo 
Portal do Servidor.

Já no âmbito dos serviços digitais, temos pela frente a revisão da Carta de Ser-
viços, com capacitação dos responsáveis e melhorias no processo de atualização; a deÞ nição do 
modelo de transformação digital do Portal Único, com uma metodologia para adicionar tanto novos 
serviços como serviços digitais já existentes em outros portais; a conquista da identidade digital, 
integrando as diversas bases de informações sobre os cidadãos com um login único; e a integração 
com as Casas da Cidadania.

Por Þ m, em relação à cidadania digital, o cenário traz como provocações o ouvir o 
cidadão, com pesquisas de satisfação com serviços e pesquisas de necessidade dos cidadãos; o incentivo 
ao uso de serviços digitais, com pontos de acesso gratuitos, despachantes certiÞ cados e programas de 
monitoria em escolas; e o incentivo ao mercado local de TIC, com concursos de soluções digitais e 
Þ nanciamento de projetos de pesquisas em universidades.

Os desaÞ os são inúmeros e a caminhada é ininterrupta, assim como o mundo digital 
em que hoje nos encontramos. Ao longo da caminhada faremos revisão do que foi alcançado, analisare-
mos erros e acertos, ouviremos os interessados e analisaremos dados, com o propósito de aprimorarmos 
o atual plano estratégico. 

Agilidade e otimização são as palavras de ordem da transformação digital do Governo 
da Paraíba.

Decreto nº 41.526 de 20 de agosto de 2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA
REFORÇO DE DOTAÇÃO CONSIGNADA
NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso I, da
Lei nº 11.831, de 07 de janeiro de 2021, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2021/310201.00040.

D  E  C  R  E  T  A:

.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 10.000,00  (dez
mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

31.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DO
MEIO AMBIENTE

31.202  - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
15.128.5004.2319.0287- CAPACITAÇÃO DE RECURSOS
_____________________________________________________________________________________HUMANOS - SUPLAN 3390.39 100 10.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 10.000,00

.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrá por conta de Superávit Financeiro dos Recursos Ordinários do Tesouro, apurado no Balanço
Patrimonial de 31/12/2020 - Fiscal e Seguridade Social, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso I, da Lei
Federal nº 4.320/64.

.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João
Pessoa,  20  de  agosto  de  2021;  133º  da Proclamação da República.

Decreto nº 41.527 de 20 de agosto de 2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA
REFORÇO DE DOTAÇÃO CONSIGNADA
NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da
Lei nº 11.831, de 07 de janeiro de 2021, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2021/420001.00005.

D  E  C  R  E  T  A:

.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 599.950,00
(quinhentos e noventa e nove mil, novecentos e cinquenta reais), para reforço de dotação orçamentária na
forma abaixo discriminada:

31.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DO
MEIO AMBIENTE

31.901  - FUNDO ESTADUAL DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
18.122.5003.4506.0287- GERENCIAMENTO DA EXECUÇÃO DA
_____________________________________________________________________________________POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE 3390.40 270 599.950,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 599.950,00

.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrá por conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III,
da Lei n° 4.320/64, conforme discriminação a seguir:

Decreto nº 41.525 de 20 de agosto de 2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
11.831, de 07 de janeiro de 2021, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2021/250001.00124.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 3.000.000,00  (três milhões
de reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
25.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
25.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
10.302.5007.2950.0287- IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRUTURAÇÃO

ORGANIZACIONAL DA REDE
__________________________________________________________________________ESTADUAL DE SAÚDE 3390.93 110 3.000.000,00

__________________________________________________________________________TOTAL 3.000.000,00
.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
25.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
25.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
10.302.5007.4066.0287- MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DE

EMERGÊNCIA E TRAUMA SENADOR
__________________________________________________________________________HUMBERTO LUCENA (JOÃO PESSOA) 3390.30 110 3.000.000,00
__________________________________________________________________________TOTAL 3.000.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  20  de
agosto  de  2021;  133º  da Proclamação da República.




